
DeputadosdaMadeira
multadospornão
comprovaremgastos
das subvenções

Autonomias
TolentinodeNóbrega
Vários deputados estão a
sernotificadospela PJno
Funchal por ignorarem
decisões doTdC

O actual líder do CDS na Madeira
e um antigo dirigente do PS foram
condenados a uma multa de 1050
euros cada Emcausa está o não for
necimento ao Tribunal de Contas
TdC de documentação comprovati
va da aplicação dasverbas recebidas
daAssembleia daMadeira em2008
2009 e 2010 a título de subvenção
parlamentar
Os dois deputados tinham sido

notificados a15 deAbril passado pa
ra remeterem à secção regional do
Tribunal deContas no prazo de dez
dias os documentos justificativos
da adequada utilização das verbas
recebidas Não sónão facultaramos
dados solicitados como não apre
sentaram qualquer justificação
Na sentença do juiz conselheiro

João Aveiro Pereira responsável
da secção regional do TdC dá se
por provado que o comportamen
to omissivo dos dois deputados
violou o dever de colaboração e
coadjuvação deste órgão de sobe
rania E tendo presente as funções
dos demandados deputados à
Assembleia Legislativa de quem é
legítimo esperar sempre um com
portamento conforme com a lei
conclui que o grau de culpa apre
senta se elevado Por considerar
que os factos são graves que as
consequências impedema realiza
ção cabal da auditoria o tribunal

aplicou a multa máxima de 1050
euros
Estão entretanto a sernotificados

para comparecerem no Departa
mento de Investigação Criminal da
Polícia Judiciária no Funchal vários
deputados incluindo líderes parla
mentares e representantes únicos
departidos que têm ignoradoas de
cisões doTdCpara apresentarema
referida documentação Nas noti
ficações emitidas antes do Natal o
coordenadorda PJ EduardoNunes
adverte que de acordo comoCódi
go de Processo Penal quem faltar
ou não justificar a falta incorre na
penademulta e pode ser mandado
comparecer sob detenção
Aos deputados agora notificados

o TdeC tinha solicitado no início de
Dezembro no âmbito da auditoriaà
utilização das subvençõesparlamen
tares no período de 2008 a 2010
a documentação necessária à com
provaçãoda utilização das verbas no
apoio à actividade parlamentar Em
causaestão cercade 12 5milhões de
euros atribuídos nos três anos pe
lo Parlamento exclusivamente para
tal fim mas desviados por todos os
partidos para o financiamento de
campanhas eleitorais e fins diver
sos Relativamente a 2006 e 2007
o Ministério Publico está a exigir a
devolução de cercade seismilhões
em julgamento cujo início foi adia
do para 13 de Janeiro
Apesardoapeloàcooperaçãocom

o tribunal para efeitos de demons
tração da utilização de dinheiros pú
blicos e conforme aos princípios de
boagestão os deputadosnão satis
fizeramopedido Por isso oTdCdeu
um prazo de 30 dias para contestar
oupagar voluntariamente amulta
pelomontantemínimode500 euros
por violação do dever de colabora
ção pagamento esseque extinguiria
o procedimento por responsabilida
desancionatóriaa ser investigadope
la PJ Alguns já pagaram amulta
Nos despachos de citação o Tri

bunal deContas reitera que é com
petente para fiscalizar a aplicação
das referidas subvenções parlamen
tares até à entrada em vigor da Lei
n º 55 2010 de24deDezembroque
transferiu para o futuro tal compe
tência para o Tribunal Constitucio
nal por iniciativadosdeputadosdo
PSD Madeira formalmente proposta
pelo PCP Apesar do carácter inter
pretativo atribuído a essa norma
poder implicar o perdão de cerca
de20milhões de euros gastos inde
vidamente o TdC avisa que não se
podesubtrair retroactivamente com
petência a um tribunal
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